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Este material é elaborado pelo time de Direito Bancário e Financeiro em 
parceria com a Biblioteca do Tortoro, Madureira e Ragazzi Advogados. Seu 
conteúdo tem caráter informativo, não constituindo a opinião legal do 
escritório.
 
1. Legislação e Regulação 
 
Criação de linhas de crédito para 
composição de dívidas para 
liquidação ou amortização de 
operações de crédito rural e de 
Cédulas de Produto Rural - Medida 
Provisória - Vigência - Prorrogação 
 
O Congresso Nacional por meio 
do Ato Declaratório nº 87 de 
2026, informou que a Medida 
Provisória nº 1.376, de 15 de julho 
de 2026, que autoriza a criação de 
linhas de crédito para composição 
de dívidas para liquidação ou 
amortização de operações de 
crédito rural e de Cédulas de 
Produto Rural e autoriza a 
participação da União em fundo 
garantidor destinado à cobertura 
de operações de crédito rural 
contratadas por produtores rurais 
afetados por eventos climáticos 
adversos, teve a sua vigência 
prorrogada pelo período de 
sessenta dias. 
 
Publicado no Diário Oficial da 

União de 08.09.2026, a íntegra 

pode ser acessada aqui 

 
Duplicatas escriturais - Sistemas 
de registro ou de depósito 
centralizado - Natureza 
operacional da recepção - 
Disposições 

O Banco Central do Brasil (BCB) 
editou a Instrução Normativa nº 
775, de 11 de setembro de 2026, 
que dispõe sobre a natureza 
operacional da recepção, por meio 
dos sistemas de registro ou de 
depósito centralizado de 
duplicatas escriturais, e do 
redirecionamento ao escriturador 
das informações enviadas pelos 
agentes financiadores sobre os 
contratos, de que trata o caput do 
art. 12-A da Resolução BCB nº 339, 
de 24 de agosto de 2023, durante 
o prazo previsto no § 4º do 
referido artigo, bem como sobre 
os critérios de priorização para 
aplicação dos efeitos desses 
contratos às agendas de 
duplicatas do sacador. 

Publicada no Diário Oficial da 
União em 22.09.2026, a íntegra 
pode ser acessada aqui 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ato-do-presidente-da-mesa-do-congresso-nacional-n-87-de-2026-730266960
https://www.in.gov.br/web/dou/-/instrucao-normativa-bcb-n-775-de-11-de-setembro-de-2026-733214102
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Fundos de investimento em 
direitos creditórios - Fundos de 
investimento em cotas de fundos 
de investimento em direitos 
creditórios - Constituição e 
funcionamento - Alteração  

O Conselho Monetário Nacional 
(CMN) editou a Resolução nº 
5.343, de 24 de setembro de 
2026, que altera a Resolução nº 
2.907, de 29 de novembro de 
2001, que autoriza a constituição 
e o funcionamento de fundos de 
investimento em direitos 
creditórios e de fundos de 
investimento em cotas de fundos 
de investimento em direitos 
creditórios. 

Publicada no Diário Oficial da 
União em 28.09.2026, a íntegra 
pode ser acessada aqui 

 

 

 

 

 

2. Temas em Destaque 
 
Banco Central propõe atualização 
de regras contábeis para reforçar 
convergência aos padrões 
internacionais 
 
O Banco Central (BC) colocou em 
consulta pública proposta de 
atualização da regulamentação 
contábil aplicável às instituições 
financeiras e demais instituições 
autorizadas a funcionar pela 
Autarquia. A iniciativa objetiva 
manter o alinhamento do Padrão 
Contábil das Instituições 
Reguladas pelo BC (Cosif) às 
melhores práticas internacionais e 
reduzir diferenças em relação aos 
padrões emitidos pelo 
International Accounting 
Standards Board (Iasb). 
 
Clique para acessar a consulta 
pública 130/2026. 
 
A proposta decorre da publicação 
do IFRS 18, novo padrão 
internacional de apresentação e 
divulgação de demonstrações 
contábeis, que substituirá, a partir 
de janeiro de 2027, o IAS 1. O 
objetivo da mudança é aprimorar 
a comunicação financeira, 
aumentar a comparabilidade das 
informações e oferecer aos 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-cmn-n-5.343-de-24-de-setembro-de-2026-734838070
https://mkt.comunicacao.bcb.gov.br/campaigns/wt9726a8jg21e/track-url/xn8435e83a5c7/bc8973a8d7e9a789be27a2773aaea113c512872a
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usuários uma visão mais clara do 
desempenho das instituições.  
 
Entre as novidades estão 
orientações mais detalhadas para 
a agregação e a desagregação de 
informações, estrutura mais 
padronizada para a Demonstração 
do Resultado, com novos 
subtotais e categorias de 
classificação de receitas e 
despesas, e definição de requisitos 
de divulgação de medidas de 
desempenho definidas pela 
administração (MPMs). 
 
“A proposta reforça o 
compromisso do Banco Central 
com a convergência aos padrões 
internacionais e com a qualidade 
das informações contábeis 
divulgadas pelas instituições 
financeiras. O objetivo é ampliar a 
transparência, fortalecer a 
comparabilidade dos 
demonstrativos e contribuir para 
decisões mais bem 
fundamentadas por parte dos 
usuários dessas informações”, 
destaca Gilneu Francisco Astolfi 
Vivan, Diretor de Regulação e 
Diretor de Organização do Sistema 
Financeiro e de Resolução do BC. 
 
 
 
 

Convergência 
 
A atualização da regulamentação 
é necessária para preservar a 
convergência do Cosif aos padrões 
internacionais, fortalecer a 
qualidade das informações 
divulgadas pelas instituições 
financeiras e, assim, ampliar a 
utilidade dos demonstrativos para 
os usuários. 
 
As minutas submetidas à consulta 
pública estabelecem critérios mais 
claros para a classificação de 
receitas e despesas, agregação e 
desagregação de ativos, passivos, 
patrimônio líquido, receitas, 
despesas e fluxos de caixa. As 
instituições deverão observar 
características compartilhadas 
entre os itens apresentados e 
evitar que a estrutura das 
demonstrações oculte 
informações relevantes. Também 
será necessário utilizar descrições 
que representem de forma fiel o 
conteúdo das informações 
divulgadas. 
 
Outra mudança relevante está 
relacionada à Demonstração do 
Resultado. A minuta traz o 
conceito de atividades de negócio 
principais e exige que as 
instituições avaliem e divulguem 
se sua principal atividade de 
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negócio está associada a 
investimentos em ativos e/ou à 
concessão de financiamento a 
clientes. Com base nessa 
avaliação, receitas e despesas 
deverão ser classificadas em cinco 
categorias: operacional, 
investimento, financiamento, 
tributos sobre o lucro e operações 
descontinuadas. 
 
A proposta também prevê a 
apresentação obrigatória de cinco 
subtotais de resultado, incluindo 
lucro ou prejuízo operacional e 
lucro ou prejuízo antes de 
financiamento e tributos sobre o 
lucro. A expectativa é facilitar a 
análise das demonstrações 
financeiras e aumentar a 
comparabilidade entre diferentes 
instituições. 
 
Além disso, as regras passam a 
disciplinar a divulgação de 
medidas de desempenho 
definidas pela administração, com 
requisitos mínimos de 
transparência sobre metodologia 
de cálculo, utilidade e conciliação 
com os valores contábeis 
apresentados. 
 
 
 
 
 

Adaptação 
 
Para permitir a adaptação do 
setor, a proposta prevê que as 
novas regras produzam efeitos 
para demonstrações financeiras 
relativas a períodos encerrados a 
partir de 31 de dezembro de 2027, 
com possibilidade de adoção 
antecipada nas demonstrações 
semestrais daquele ano. O prazo 
para envio de contribuições à 
consulta pública se encerra em 9 
de novembro de 2026. 
 
BCB em 23.09.2026. 
 
3. Julgamentos Relevantes 
 
STF mantém competência do INSS 
para fixar teto de juros do crédito 
consignado  
 
O Supremo Tribunal Federal (STF) 
manteve a validade de trecho da 
Lei do Crédito Consignado que dá 
ao Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) competência para 
fixar o limite de juros em 
operações de crédito consignado 
de aposentados, pensionistas e 
titulares de benefícios de 
prestação continuada. A decisão 
unânime foi tomada no 
julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 7759, 



Boletim Setorial - Bancário e Financeiro 
  

tortoromr.com.br 

 

na sessão virtual encerrada em 28 
de agosto.  
 
No STF, a Associação Brasileira de 

Bancos (ABBC) questionava 

interpretação do artigo 6º da Lei 

10.820/2003 segundo a qual o 

INSS, ouvido o Conselho Nacional 

de Previdência Social (CNPS), 

poderia estabelecer teto de juros 

para essas operações. Para a 

entidade, a medida dependeria de 

lei complementar e violaria os 

princípios da legalidade, da livre 

iniciativa e da livre concorrência.   

Reserva de lei  

O ministro Nunes Marques, 

relator da ação, afastou a alegação 

de que a matéria estaria sujeita à 

reserva de lei complementar. 

Segundo ele, a interpretação do 

dispositivo não cria, suprime ou 

reorganiza órgão integrante do 

Sistema Financeiro Nacional.   

O relator também refutou a 

alegada violação ao princípio da 

legalidade. A seu ver, a lei não 

conferiu ao INSS autorização 

genérica para disciplinar o 

mercado financeiro, mas 

competência específica para 

regulamentar uma modalidade de 

crédito que utiliza a folha de 

benefícios administrada por ele 

como meio de pagamento.   

Natureza social  

O relator citou precedente do STF 

segundo o qual o empréstimo 

consignado também deve ser 

analisado sob a perspectiva de sua 

finalidade social, como 

instrumento de ampliação do 

acesso ao crédito em condições 

menos gravosas, especialmente 

para pessoas em situação de 

vulnerabilidade econômica. Nesse 

contexto, considerou que a 

limitação da taxa de juros é um 

mecanismo de proteção do 

consumidor vulnerável e de 

concretização da dignidade da 

pessoa humana, e não ingerência 

arbitrária na atividade econômica.   

Livre iniciativa  

Por fim, Nunes Marques ressaltou 

que a interpretação questionada 

não proíbe a atividade das 

instituições financeiras, não 

impede a concessão de crédito 

nem estabelece exclusividade em 

favor de determinado agente 

econômico. Por isso, não haveria 

violação ao princípio da livre 

iniciativa.  ADI nº 7.759. 
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Resilição unilateral de conta-
corrente por iniciativa da 
instituição financeira - 
Possibilidade - Existência de 
legislação especial - 
Inaplicabilidade do art. 39, inciso 
IX, do CDC  
 
O Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), Segunda Seção, por 
maioria, entendeu que a  vedação 
prevista no art. 39, inciso IX, do 
CDC não se aplica à resilição 
unilateral de contrato de conta-
corrente bancária por iniciativa 
da instituição financeira. A 
questão submetida ao rito dos 
recursos repetitivos é a seguinte: 
"Aplicabilidade (ou não) do art. 39, 
inciso IX, da Lei nº 8.078/1990 
(Código de Defesa do Consumidor 
- CDC) à resilição unilateral de 
contrato de conta corrente 
bancária por iniciativa da 
instituição financeira" (Tema 1119 
do STJ). 
 
Preliminarmente, duas questões 

jurídicas derivam do 

encerramento de conta-corrente 

bancária pela instituição 

financeira, as quais já foram 

debatidas por ocasião da afetação 

do recurso: (1) A primeira 

relaciona-se à exigência de prévia 

notificação do correntista. Essa 

exigência estava prevista no art. 

12, inciso V, da Resolução CMN nº 

2.025/1993, ora revogada, razão 

pela qual se entendeu 

desnecessário reafirmar esse 

enunciado normativo na tese 

deste recurso repetitivo 

(enunciado, aliás, que encontra 

correspondência nas vigentes 

Resoluções CMN nº 4.753/2019 e 

nº 5.261/2025). (2) A segunda 

questão versa sobre a necessidade 

(ou não) de declinação, por parte 

da instituição financeira, do 

motivo específico da resilição 

unilateral do contrato, porque, na 

maioria dos casos, o motivo 

declinado é o genérico 

"desinteresse comercial". 

Essa discussão já foi objeto de 

julgamento no REsp. 

1.696.214/SP, da Terceira Turma, 

de relatoria do Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, decidindo-se pela 

validade do motivo "desinteresse 

comercial" e fazendo-se distinção 

com o caso do REsp. 1.277.762/SP, 

de relatoria do Ministro Sidnei 

Beneti, que concluiu pela 

abusividade desse motivo, mas 

com base nas excepcionais 

circunstâncias do caso concreto 

(contrato com mais de 40 anos de 

vigência). Tal questão, como 
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discutido no julgamento da 

afetação, ainda não está em 

condições de ser objetivada em 

tese de repetitivo, pois, 

aprioristicamente, seria inviável 

definir as hipóteses em que o 

"desinteresse comercial" 

configura motivo válido e/ou as 

hipóteses em que ele se revela 

abusivo. 

Nesse contexto, de acordo com o 

art. 39, inciso IX, do CDC: "É 

vedado ao fornecedor de produto 

ou serviço [...] recusar a venda de 

bens ou a prestação de serviços, 

diretamente a quem se disponha a 

adquiri-los mediante pronto 

pagamento [...]". 

Observa-se que além de o próprio 

inciso IX do art. 39 do CDC 

contemplar exceções, é inviável, 

técnica e sistematicamente, a sua 

aplicação genérica aos casos de 

encerramento de conta-corrente 

pela instituição financeira. Isso se 

afirma porque esse dispositivo do 

diploma consumerista: (i) 

excepciona a sua aplicação aos 

"casos de intermediação 

regulados em leis especiais", nas 

quais se inclui a legislação sobre 

instituições financeiras e as 

normas do CMN; (ii) refere-se à 

relação de consumo imediata e de 

"pronto pagamento", mas a conta-

corrente pressupõe um contrato 

que se desdobra em outros 

serviços acessórios de trato 

sucessivo, não se amoldando a 

esse conceito de relação 

consumerista imediata e de 

pagamento do preço no ato; e (iii) 

cuida da recusa de contratar ante 

mesmo de a relação de consumo 

se estabelecer, o que não tem a 

ver com o encerramento de conta-

corrente, já contratada 

anteriormente. 

A conta-corrente pressupõe um 

contrato sinalagmático, oneroso, 

comutativo, de adesão e de 

execução continuada e complexa, 

com prestações que se protraem 

no tempo. Por ser intuito 

personae, essa espécie contratual 

tem por premissa a affectio 

contractus e a confiança recíproca 

entre o correntista e a instituição 

financeira. 

A vigente Resolução do Conselho 

Monetário Nacional (CMN) nº 

4.753/2019, que dispõe sobre a 

abertura, a manutenção e o 

encerramento de conta de 

depósitos, prevê a possibilidade 

de resilição voluntária de um ou 

outro contratante, observadas a 

transparência e a informação, 
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conforme disposto em seus arts. 

5º e 6º, alterado esse último pela 

Resolução CMN nº 5.261/2025. 

E o art. 39, inciso IX, do CDC (i) 

excepciona a sua aplicação aos 

"casos de intermediação 

regulados em leis especiais", nas 

quais se inclui a legislação sobre 

instituições financeiras e as 

normas do CMN; (ii) refere-se à 

relação de consumo imediata e de 

"pronto pagamento" (enquanto a 

conta-corrente pressupõe um 

contrato que se desdobra em 

outros serviços acessórios de trato 

sucessivo, não se amoldando a 

esse conceito de relação 

consumerista imediata e de 

pronto pagamento); e (iii) cuida da 

recusa de contratar antes mesmo 

de a relação de consumo se 

estabelecer, o que não tem a ver 

com o encerramento de conta-

corrente, por ser essa contratada 

anteriormente. 

Dessa forma, não se aplica à 

resilição unilateral de conta-

corrente por iniciativa da 

instituição financeira a regra do 

art. 39, IX, do CDC, e outras 

congêneres do mesmo código, 

que consideram prática abusiva a 

recusa de fornecimento de 

produto ou serviço a quem se 

disponha a pagar o preço, tendo 

em vista a existência de legislação 

especial. 

A jurisprudência do STJ tem se 

mostrado uniforme no sentido da 

validade da resilição unilateral do 

contrato de conta-corrente. As 

turmas de direito privado do STJ 

corroboram questão de direito 

federal objetiva, consubstanciada 

na não aplicabilidade do art. 39, 

inciso IX, do CDC às instituições 

financeiras, haja vista previsão em 

normas especiais.  

Do exposto, fixa-se a seguinte 

tese: "A vedação prevista no art. 

39, inciso IX, do CDC não se aplica 

à resilição unilateral de contrato 

de conta-corrente bancária por 

iniciativa da instituição 

financeira.".   

REsp. nº 1.941.347. 
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Criptomoedas podem ser usadas 
para pagar obrigações contratuais, 
e flutuação de valor não é 
justificativa para invalidar negócio 
 
O Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), Terceira Turma, considerou 
válida cláusula contratual que 
prevê a utilização de 
criptomoedas para compra de 
bens em negócios jurídicos 
celebrados entre particulares. 
Para o colegiado, embora as 
criptomoedas não possam ser 
classificadas como moeda 
corrente, as partes podem, por 
livre acordo, estabelecer seu uso 
para cumprir obrigações 
contratuais. 
 
"A utilização de criptomoedas 
constitui um investimento de alto 
risco, tanto para quem adquire 
quanto para quem aliena. Esse 
fator deve ser levado em 
consideração na celebração de 
tais negócios jurídicos. A mera 
flutuação do valor da criptomoeda 
não invalida o negócio jurídico que 
prevê sua transferência", afirmou 
a relatora do recurso, ministra 
Nancy Andrighi. 
A controvérsia teve origem em 

ação de rescisão contratual e 

nulidade de cláusulas contratuais 

que previam a transferência da 

criptomoeda Token I9COIN como 

parte do pagamento pela compra 

de um imóvel e de um carro. De 

acordo com vendedora, o 

criptoativo utilizado nos negócios 

teria sido supervalorizado de 

forma fraudulenta e estaria 

vinculado a um esquema de 

pirâmide financeira. 

TJSC rescindiu um dos contratos, 

mas manteve a validade do uso 

do criptoativo 

Em segundo grau, o Tribunal de 

Justiça de Santa Catarina (TJSC) 

determinou a rescisão do contrato 

de compra e venda do imóvel por 

considerar que houve apenas o 

pagamento parcial do preço, 

porém manteve a validade do 

contrato relativo ao veículo. No 

julgamento, a corte catarinense 

afastou a alegação de fraude e 

manteve a validade do criptoativo 

como forma de pagamento parcial 

ajustado entre as partes, 

apontando a falta de cautela da 

vendedora em avaliar 

previamente os riscos desse tipo 

de negócio. 

No recurso dirigido ao STJ, a 

vendedora sustentou que deveria 

ser reconhecida a obrigação de 

realização dos pagamentos em 

moeda corrente e reiterou que o 
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Token I9COIN não teria valor 

econômico apto a sustentar os 

negócios. 

Sistema jurídico brasileiro não 

apenas reconhece, mas protege 

transações com criptoativos 

A relatora do caso, ministra Nancy 

Andrighi, destacou que a Lei 

14.478/2022 (Marco Legal dos 

Criptoativos) assegurou a 

regularidade dos ativos virtuais 

como representações digitais de 

valor que podem ser utilizados 

para a realização de pagamentos 

ou de investimentos. 

A ministra também observou que, 

embora a criptomoeda seja uma 

espécie de criptoativo que pode 

desempenhar funções 

relacionadas ao pagamento, ela 

não se enquadra no conceito de 

moeda corrente, já que não possui 

curso forçado, como ocorre com o 

real. Apesar disso, ela reconheceu 

que não há impedimento para a 

sua utilização na aquisição de 

bens. 

"Inexistindo qualquer vedação 

legal, as transações envolvendo 

criptomoedas são válidas perante 

o sistema jurídico brasileiro. Na 

verdade, além de não existir 

vedação, o sistema já as 

reconhece e as protege", 

completou a relatora. 

Riscos de flutuação do ativo 

digital são assumidos por todas as 

partes 

De acordo com Nancy Andrighi, 

quando particulares acordam em 

utilizar criptomoedas para cumprir 

obrigações previstas em 

contratos, é importante 

compreendê-las como ativos 

digitais, não configurando dívida 

em dinheiro, conforme 

estabelecido pelo artigo 315 do 

Código Civil (CC). 

Em seu voto, a ministra ponderou 

que a aceitação da criptomoeda é 

facultativa e que sua alta 

volatilidade – com significativas 

variações no poder de compra – 

deve ser considerada pelas partes 

ao celebrar contratos. "Ambas as 

partes correm o risco de aumento 

ou diminuição do valor por elas 

representado em reais", 

completou. 

Ao negar provimento ao recurso 

especial da vendedora, a relatora 

reforçou que o TJSC foi claro ao 

determinar a rescisão do negócio 

relativo ao imóvel, com a 

devolução das moedas digitais aos 

compradores. "Uma vez desfeito o 
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negócio e ordenado o retorno ao 

status quo ante, a recorrente 

sequer terá prejuízo com a 

aquisição de criptomoedas", 

concluiu. 

REsp. nº 2.235.558.  
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